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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO FERNANDES COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina,
que negou provimento ao recurso de apelação da defesa, mantendo a condenação do paciente por
furto, com pena de reclusão em regime aberto.
2. A defesa sustenta a atipicidade da conduta com base no princípio da insignificância e,
subsidiariamente, pleiteia o reconhecimento da causa especial de diminuição de pena do § 2.º do
art. 155 do Código Penal, além da substituição da pena de reclusão por restritiva de direitos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância pode ser aplicado
em caso de furto,, considerando o valor da res furtiva e a reiteração delitiva.
4. Outra questão em discussão é a possibilidade de reconhecimento do furto privilegiado, com
substituição da pena de reclusão por detenção, em razão da primariedade do paciente à época dos
fatos e do valor dos bens subtraídos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal não admite a
aplicação do princípio da insignificância em casos de reiteração criminosa, mesmo que o valor
do bem subtraído seja irrisório.
6. A decisão monocrática reconheceu a figura do furto privilegiado, substituindo a pena de
reclusão pela de detenção, em razão da primariedade do paciente e do valor dos bens subtraídos,
inferior ao salário mínimo vigente à época.
7. O agravo regimental foi desprovido, mantendo-se a decisão que concedeu parcialmente a
ordem de habeas corpus para reconhecer o furto privilegiado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da
insignificância. 2. O furto privilegiado pode ser reconhecido quando o agente é primário e o
valor da res furtiva é de pequeno valor, permitindo a substituição da pena de reclusão por
detenção".
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Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, § 2º.

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j.Jurisprudência relevante citada: 
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .14 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina,
que negou provimento ao recurso de apelação da defesa, mantendo a condenação do paciente por
furto, com pena de reclusão em regime aberto.

2. A defesa sustenta a atipicidade da conduta com base no princípio da insignificância e,
subsidiariamente, pleiteia o reconhecimento da causa especial de diminuição de pena do § 2.º do
art. 155 do Código Penal, além da substituição da pena de reclusão por restritiva de direitos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância pode ser aplicado
em caso de furto,, considerando o valor da res furtiva e a reiteração delitiva.

4. Outra questão em discussão é a possibilidade de reconhecimento do furto privilegiado, com
substituição da pena de reclusão por detenção, em razão da primariedade do paciente à época dos
fatos e do valor dos bens subtraídos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal não admite a
aplicação do princípio da insignificância em casos de reiteração criminosa, mesmo que o valor
do bem subtraído seja irrisório.

6. A decisão monocrática reconheceu a figura do furto privilegiado, substituindo a pena de
reclusão pela de detenção, em razão da primariedade do paciente e do valor dos bens subtraídos,
inferior ao salário mínimo vigente à época.
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7. O agravo regimental foi desprovido, mantendo-se a decisão que concedeu parcialmente a
ordem de habeas corpus para reconhecer o furto privilegiado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da
insignificância. 2. O furto privilegiado pode ser reconhecido quando o agente é primário e o
valor da res furtiva é de pequeno valor, permitindo a substituição da pena de reclusão por
detenção".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, § 2º.

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j.Jurisprudência relevante citada: 
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental em face de decisão que concedeu parcialmente a ordem

de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de CESAR AUGUSTO

FERNANDES COSTA contra acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa

Catarina.

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso nas sanções do art. 155,

caput, do Código Penal, à pena de 01 (um) ano de reclusão, em regime aberto. Irresignada, a

defesa interpôs recurso de apelação à Corte de origem, que negou provimento ao apelo.

Nesta via, o impetrante sustenta a atipicidade da conduta, ante a possibilidade da

incidência do princípio da insignificância. Subsidiariamente aduz que "considerando a

primariedade do Paciente reconhecida na própria sentença, o valor da res -avaliada em R$

202,81, conforme o auto de prisão em flagrante, inferior ao salário mínimo (à época do fato, R$

998,00–Lei 9.661/2019), alega seria caso de reconhecimento da causa especial de diminuição de

pena do § 2.º do art. 155 do Código Penal.

Além disso, alega que "a pena de reclusão deve ser substituída por uma restritiva de

direitos e multa ou duas restritivas de direitos, sendo certo que, por ser a pena de multa mais

favorável ao Paciente".

Requer, ao final, a concessão da liminar, para suspender os efeitos da condenação, até

o julgamento deste writ.

Decisão indeferindo a liminar às fls. 477-478.
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O Ministério Público Federal opinou pela concessão parcial da ordem, nos termos da

fundamentação às fls. 515-519.

Decisão concedendo parcialmente a ordem tão somente para reconhecer a figura do

furto privilegiado, substituindo a pena de reclusão pela de detenção (fls. 521-525).

Neste agravo, requer a retratação da decisão e, subsidiariamente, o encaminhamento

para decisão por órgão colegiado.

VOTO

A controvérsia presente nos autos refere-se a aplicação do princípio da insignificância

em caso de condenação de furto em paciente reincidente.

A presente impetração investe contra acórdão, funcionando como substituto do

recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser conhecida. A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-

SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em 10/06/2020, e o Supremo Tribunal

Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado

em 27/03/2020, consolidaram a orientação de que não cabe habeas corpus substitutivo ao recurso

legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo

quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Considerando a possibilidade de concessão da ordem ofício, em observância ao § 2º

do artigo 654 do Código de Processo Penal, transcrevo, para melhor análise, os fundamentos

empregados na decisão colegiada impugnada, que negou provimento ao apelo da defesa:

"In casu, ao contrário do que tenta fazer crer a defesa, o réu não
preenche os requisitos para ser agraciado com aplicação do aludido princípio.
Isso porque, além do valor da res furtiva não ser irrisório, já que à época
ultrapassava 20% do salário mínimo vigente (ano de 2019 - R$ 998,00),
superando o limite de 10% do salário mínimo que autoriza a incidência do
aludido princípio, tem-se ainda o fato de que o apelante está respondendo a
uma série de outros processos criminais, conforme certidão de antecedentes,
todos por furto (Eventos 104-106), inclusive, um deles transitou em julgado
após os fatos cometido nestes autos, estando, portanto, comprovada a altíssima
reprovabilidade no seu comportamento, de modo que a conduta por ele
praticada não pode ser considerada irrelevante do ponto de vista penal, sob
pena de estimulá-lo a praticar mais crimes. E ainda que a defesa não concorde
com este posicionamento, é inviável que se garanta abrigo a indivíduos com
diversos registros de antecedentes criminais específicos, por meio do princípio
da insignificância, diante do não atendimento aos requisitos da ausência de
periculosidade social da ação e do reduzidíssimo grau de reprovabilidade do
comportamento, não bastando para a obtenção da benesse a simples aferição
do valor monetário da res furtiva, como estabelece a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça. (e-STJ Fl. 52)
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Como sabido, o Direito Penal deve coexistir e ser interpretado em consonância com

outros princípios de ordem constitucional, tais como o princípio da fragmentariedade, da

intervenção mínima, da razoabilidade e da proporcionalidade.

Nesse contexto, a doutrina e a jurisprudência dominante têm decidido pela incidência

do princípio da insignificância, ou crime de bagatela, quando a coisa subtraída tem pequeno

valor, já que não há verdadeira lesão ao patrimônio da vítima, de modo que a irrelevância social

do fato e a conduta que não indica periculosidade social excluem a responsabilidade penal.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal traça 4 (quatro) vetores para a

incidência do benefício, a saber: a mínima ofensividade da conduta do agente, ausência de

periculosidade social da ação, reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e, por

fim, inexpressividade da lesão jurídica provocada (HC 84.412/SP, Ministro Celso de Mello,

Supremo Tribunal Federal, DJ de 19/11/2004).

Todavia, o pequeno valor monetário não se traduz automaticamente na incidência do

princípio da insignificância, uma vez que para a aplicação do referido corolário, há que se

conjugar o desvalor do resultado e o desvalor da ação.

Nessa linha, para aplicação do princípio da insignificância também devem ser

analisadas as questões relacionadas ao agente, para que não se permita que faça de tais condutas

criminosas de pouca monta um meio de vida.

Na hipótese em apreciação, conquanto não tão elevado o valor da res furtiva, não se

pode ignorar o alto grau de reprovabilidade no comportamento do apelante, que ostenta ao menos

três registros relacionados ao crime de furto, inclusive com uma sentença condenatória, o que

indica a reiteração delitiva.

Assim, diante das circunstâncias do caso concreto, não se verifica a presença do

requisito da mínima ofensividade da conduta do agente e o reduzido grau de reprovabilidade do

seu comportamento, a permitir a incidência do princípio da insignificância.

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de

que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância. A saber:

 
"[...] 1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, modificando a

sentença absolutória, afastou a incidência do princípio da insignificância e

condenou o ora agravante pelo delito de furto ao fundamento de que, embora

irrisório o valor do bem subtraído, a reincidência específica não recomendaria

a aplicação do aludido princípio. 2. Tal entendimento encontra amparo na

jurisprudência desta Corte, pois a Terceira Seção, no julgamento do ER Esp n.

221.999/RS, firmou entendimento no sentido de que a reiteração criminosa

inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a
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possibilidade de, no caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a

medida é socialmente recomendável, o que não ocorreu na hipótese, tendo em

vista que tal princípio não objetiva resguardar condutas habituais

juridicamente desvirtuadas, pois comportamentos contrários à lei, ainda que

isoladamente irrisórios, quando transformados pelo infrator em verdadeiro

meio de vida, revelam intensa reprovabilidade e perdem a característica da

(AgRg no R Esp n. 2.123.656/MG,bagatela. 3. Agravo regimental desprovido" 

relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, D Je

de 25/9/2024).
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO

DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO

TENTADO QUALIFICADO. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA

ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. INSIGNIFICÂNCIA.

INVIABILIDADE. HABITUALIDADE DELITIVA. MULTIRREINCIDÊNCIA.

CONCURSO DE AGENTES. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO

EVIDENCIADA. I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração

de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. Precedentes. II - Havendo

ilegalidade flagrante ou coação ilegal, concede-se a ordem de ofício. III - Não

há que se falar em incidência do princípio da insignificância no tocante à

tentativa de furto de peça de picanha, ainda que avaliado o bem em menos de

10% do salário-mínimo vigente à época, uma vez que cometido o delito por

paciente multirreincidente em crimes patrimoniais, bem como em concurso de

 (AgRg no HC n. 867.178agentes. Precedentes. Agravo regimental desprovido"

/SC, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, D Je de 27/8

/2024).
 
 

Segundo o art. 155, §2º, do Código Penal, se o criminoso é primário, e é de pequeno

valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um

a dois terços, ou aplicar somente a pena de multa.

No caso vertente, em que pese a existência de antecedentes criminais, o paciente, ao

tempo dos fatos descritos na denúncia, era primário. Além disso, os produtos subtraídos eram

todos de natureza alimentícia, com valor total de R$ 202,81, inferior ao salário mínimo da época.

Na decisão monocrática, foi concedida parcialmente a ordem tão somente para

reconhecer a figura do furto privilegiado, substituindo a pena de reclusão pela de detenção.

Portanto, a decisão agravada deve ser mantida com base em seus próprios

fundamentos.

Documento eletrônico VDA46125258 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 14/03/2025 09:14:11
Código de Controle do Documento: c2d68d69-51df-45f6-8a21-ced29f4ce741



Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000320190000368  00025040320198240023  25040320198240023  31900297  
320190000368

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : CESAR AUGUSTO FERNANDES COSTA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO FERNANDES COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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